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Os professores da PUC-SP, em as-
sembleia realizada no dia 21/6 e que
teve sua continuidade em 22/6, apro-
varam o novo texto do seu Acordo In-
terno de Trabalho. A redação final, en-
caminhada pela FUNDASP, sofreu
muitas críticas dos docentes, principal-
mente quanto à cláusula que classifica
a APROPUC como associação de ca-
ráter cultural.

Os professores só concordaram
com a assinatura do texto do acordo,
acompanhado do envio de um ofício à
Fundasp que ressalta em seus consi-
derandos:

"aA disposição da Fundação São
Paulo, Mantenedora da PUC-SP em
dialogar com o SINPRO-SP e com a
APROPUC;

aA urgência em assinar o Acordo
Interno de 2022 para que os professo-
res dessa Universidade não sejam pri-
vados dos direitos e benefícios que vêm
sendo negociados e concedidos ano
após ano (com exceção dos anos de 2020
e 2021, anos de pandemia), superiores
aos garantidos pela Convenção Coleti-
va;

aO entendimento da Assembleia
dos Professores de 22/06/2022 de que
o disposto na cláusula 46ª do Acordo
Interno não retira o caráter representa-
tivo da APROPUC, uma vez que a na-
tureza e finalidade desta estão previs-
tas no seu Estatuto, que somente pode
ser alterado por Assembleia Geral de
seus associados, nos termos do Códi-
go Civil;

aQue as propostas e objeções fei-
tas pela APROPUC podem voltar à
pauta de negociação do próximo Acor-
do Interno".

Os professores criticaram também
a  forma como as negociações foram
encerradas unilateralmente pela Fun-

REAFIRMANDO CARÁTER REPRESENTATIVO DA

APROPUC PROFESSORES APROVAM NOVO TEXTO

ACORDO INTERNO DE TRABALHO

aaaaaVigência do acordo: Passa a vigorar a
partir de 1/5/2022 e termina em 28/2/2022, com
possibilidade de prorrogação até 30/4/2023,
caso as negociações para um novo acordo
não tenham se iniciado.

aaaaaAbrangência: São excluídos do Acordo
os professores de Sorocaba que deverão
ter negociação à parte. A APROPUC, porém,
entende que todos os docentes deveriam
estar representados no texto.

aaaaaLimite aos benefícios: Somente terão di-
reito aos benefícios os professores com con-
tratos a partir de TP-10. A APROPUC vai conti-
nuar lutando para que todos os docentes  te-
nham direitos iguais.

aaaaaEstabilidade da diretoria: Restringe a
antiga conquista da categoria.  Inicialmente a
Fundasp queria que esse direito fosse ex-
clusivo ao Presidente da entidade.  Pelo Acor-
do, somente a diretoria executiva da APRO-
PUC terá direito à estabilidade.

aaaaaHoras de representação dos direto-
res da APROPUC: A Fundasp deverá cortar
o repasse das horas de representação dos
diretores da APROPUC, pagas por seus as-

dasp, o que mais uma vez reforça a
mudança de atitude da mantenedora
que, embora mantenha um discurso
progressista para o público externo à
Universidade,  internamente reproduz
as diretrizes mercadológicas hoje do-
minantes no sistema educacional pri-
vatista brasileiro.

Os professores ressaltaram, porém,
que a assinatura do Acordo é um dado
positivo, pois seu texto é superior ao da
Convenção Coletiva dos Professores e
garante muitas conquistas dos docen-
tes da PUC-SP. A atual versão do Acor-
do traz perdas e ganhos para os docen-
tes e sua associação (veja abaixo como
ficaram as cláusulas modificadas) e após
a asssinatura da APROPUC, Sinpro, Rei-
toria e Fundasp está agora em vigor.

Os funcionários iniciaram nesta se-
mana a negociação do Acordo Interno
do Hospital Santa Lucinda.

Principais mudanças do Acordo Interno dos Professores
sociados através de repasse que se dá atra-
vés da folha de pagamento mensal à entidade.

aaaaaRepasse das mensalidades: Inicialmen-
te a Fundasp informou que não mais reco-
lheria as mensalidades dos associados atra-
vés da folha de pagamento. Porém, ao final
das negociações, concordou com o recolhi-
mento e repasse, desde que o professor
manifeste à  DRH,  por escrito a  sua concor-
dância.

aaaaaAdicional de Aviso Prévio: Este benefí-
cio, pelo acordo anterior, era concedido para
professores a partir de 45 anos. A Fundasp
propôs aumentar o teto para 50 anos, mas ao
final das negociações, o limite ficou estabele-
cido em 48 anos.

aaaaaReajuste dos valores de benefícios:
Os valores de benefícios foram reajustados
de acordo com a variação dos valores das
mensalidades.

aaaaaOutros ganhos: O auxílio-escola passa
a incorporar também os valores do transpor-
te escolar. O auxílio funeral passa a ser de
R$ 5.085,00. Direito às bolsas de pós retroa-
tivas a maio 2022.
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O presidente da APROPUC, João Batista
Teixeira, assina o texto do Acordo Interno
de Trabalho
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Na segunda-feira, 20/06,
no Tuca Arena, aconteceu o
VII Salão do Livro Político.
Com a participação de 70
editoras, entre os dias 20 e
23 de junho, o evento con-
tou com inúmeros debates.
Na primeira noite houve a
mesa “Resgatando a Demo-
cracia na América Latina"
com a presença de Dilma
Rousseff, Guilherme Bou-
los, Álvaro García Linera,
Manuela D’Ávila e a media-
ção de Ivana Jinkings.

Para os participantes a
democracia que vivemos
hoje, o direito de eleger re-
presentantes, custou muito
para as gerações passadas.
Não deixar essa conquista
passar pelas mãos, é um
grande desafio para os bra-
sileiros nos tempos atuais,
já que o  atual governo ata-
cou a democracia e promo-
veu um  retrocesso atrás de
outro. O debate se estendeu
sobre a América Latina e
seu período de golpes con-
tra a democracia, crise polí-
tica e neoliberalismo.

Feira do Livro Político debate
democracia na América Latina

A mesa do evento que reuniu Guilherme Boulos, Dilma Rousseff,  Álvaro García Linera, Manuela
D’Ávila e a mediação de Ivana Jinkings (ao centro)
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Publicação daAssociação dos Professores da PUC-SP e da Associação dos Funcionários da PUC-SP

Continua repercutindo o
assassinato do jornalista
Dom Phillips e do indige-
nista Bruno Pereira. A Po-
lícia Federal insiste na tese
de que não houve mandan-
tes para o crime, porém a
União dos Povos Indígenas
do Vale do Javari (Univaja),
divulgou documento onde
comprova a ação de grupos
organizados atuando na
pesca ilegal e na invasão de
terras indígenas.

Por outro lado os traba-
lhadores da Funai estão em
greve exigindo a  demissão
de Marcelo Xavier, delegado
que preside a entidade. "Não
iremos descansar um minu-
to até que esteja fora da Fu-
nai a gestão Marcelo Xavier,
que demonstra não possuir

Continuam as manifestações de repúdio
pela morte de Dom Phillips e Bruno Pereira

qualidade mínima para gerir
a política indigenista", afir-
ma um manifesto dos servi-
dores da Fundação Nacional
do Índio (Funai)

Os desdobramentos
das investigações demons-
tram mais uma vez o des-
caso das autoridades com

a Amazônia. As declarações
dos governantes, como a do
vice-presidente Hamilton
Mourão, denotam mais
uma vez o descompromis-
so de um governo que op-
tou pela barbárie, encobrin-
do esquemas de corrupção
e consequente invasão das

terras indígenas.
A APROPUC e a AFA-

PUC somam as suas vozes
àqueles que exigem a puni-
ção dos mandantes dos cri-
mes na Amazônia e, mais do
que isso, uma política de
respeito aos territórios in-
dígenas e sua cultura.

A graduação e o pós gra-
duação em Serviço Social
da PUCSP vêm a público
manifestar seu mais vee-
mente repúdio e repulsa aos
pronunciamentos e deci-
sões da Magistrada (?) Joa-
na Ribeiro Zimmer que,
acompanhada da promoto-
ra de Justiça Mirela Dutra

Nota de repúdio do Serviço Social
Alberton, manteve 'aprisio-
nada' a menina de 11 anos
que, como resultado de um
estupro, engravidou e foi
impedida de fazer um abor-
to legal, sob alegação do di-
reito à vida de uma criança
que seria entregue a um ca-
sal que dela quisesse cuidar!

Agora, foi promovida

para outra comarca, por
merecimento, enquanto a
criança foi liberada de seu
confinamento forçado
para voltar à casa da mãe.

Tempos de barbárie!

Docentes e discentes do Curso

e do Programa Pós-Graduação

em Serviço Social da PUC-SP



A prisão do ex-ministro
da Educação Milton Ribei-
ro e de mais quatro pessoas
ligadas ao gabinete do mi-
nistro revela não só o nível
de corrupção presente no
Governo Bolsonaro, como
também a fragilidade da ar-
gumentação dos cortes na
Educação. Enquanto o go-
verno federal alega  falta de
recursos e corta verbas da
Educação, o ministério de
Milton Ribeiro foi pródigo
em distribuir dinheiro aos
seus aliados, fundamental-
mente o núcleo duro do cha-
mado Centrão que coman-

Segundo a Convenção
Coletiva de Trabalho dos
professores do ensino su-
perior a demissão sem jus-
ta causa deve ser comuni-
cada ao docente até o dia
anterior ao início das féri-
as docentes de julho.

Pelo ca lendár io da
Pontif ícia Universidade
Católica de São Paulo o
período de recesso inicia-
se no dia 11 de julho, o

Demissão sem justa causa deve
ser comunicada até 10/7

que determina o dia 10/7
como l imite para a Fun-
dasp demitir sem justa
causa o docente, sem ter
que pagar todo o segundo
semestre letivo.

Nas úl t imas semanas
aumentaram os rumores
de que o segundo semes-
tre será pontuado por al-
terações contratuais, uma
vez que,  pelas  novas
exigências da avaliação do

MEC, os cursos devem ter
1/3 de seus docentes em
regime de tempo intergral,
o que demandaria rearran-
jos contratuais que pode-
riam, inclusive, redundar
em demissões.

Em caso de demissão
sem justa causa, segundo
o site do Sinpro-SP,  o do-
cente terá direito a:  dias
trabalhados em junho, avi-
so prévio de 30 dias,  avi-

so prévio proporcional de
3 dias por ano completo
trabalhado, 13º proporcio-
nal (7/12),  férias integrais
ou proporcionais, acresci-
das de 1/3,  indenização
adicional de 15 dias ao pro-
fessor com mais de 50
anos de idade e pelo me-
nos um ano de serviço na
escola, multa de 40% do
Funo de Garantia por Tem-
po de Serviço.

Prisão de Milton Ribeiro coloca em
questão cortes na Educação

da o  Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educa-
ção (FNDE).

A Polícia Federal iniciou
no dia 22/6 a operação Aces-
so Pago, que investiga o des-
vio de milhões de reais pa-
gos a aliados do governo sob
direta conivência do minis-
tro Milton Ribeiro. Os cri-
mes envolvem também a
distribuição de verba ao
Fies, privilegiando  o lob das
universidades privadas, que
hoje atuam de maneira tru-
culenta nas negociações do
ensino superior.

É bom lembrar que Bol-

sonaro, quando surgiram
suspeitas sobre a conduta
de seu ministro em março
deste ano, disse colocaria a
cara a tapa pelo seu minis-
tro. Hoje o desgovernante
muda seu discurso e diz que
Milton tem que pagar caso
tenha cometido alguma ir-
regularidade.

Milton Ribeiro é pastor
da Igreja Presbiteriana e che-
gou a ser reitor da Universi-
dade Mackenzie, sua carreira
política se mistura com a re-
ligiosa e seu ministério teve
a participação direta de pas-
tores evangélicos.

A Clínica de Direitos
Humanos Cravinas, da Fa-
culdade de Direito da UnB,
e a Anis - Instituto de Bio-
ética publicaram um mani-
festo conjunto contra o do-
cumento  “Atenção Técnica
para Prevenção, Avaliação e
Conduta nos Casos de
Abortamento”.

O texto também pede
adiamento da audiência pú-
blica marcada para o dia 28
de junho de 2022 para a dis-
cussão do documento. O
Ministério da Saúde de-
monstra desinteresse na di-
vulgação do documento e na
participação pública e de-
mocrática de instituições e
profissionais.

Para as entidades "o do-
cumento do Ministério da
Saúde cumpre uma finalida-
de distinta: a imposição de
obstáculos à concretização
do direito à saúde de mu-
lheres, meninas e pessoas
que gestam.

Para assinar o manifes-
to, acesse: https://forms.
gle/uJvigv9k9FExj Sc6A

Manifesto contesta o
guia do Ministério da
Saúde contrário ao

aborto legal
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